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PROCESSO: 
PERÍODO: 
ENTIDADE: 
NATUREZA: 

TCE/011230/2015 
29/01/2015 a 31/12/2015 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO (SEPLAN) 
ACOMPANHAMENTO DAS LICITAÇÕES, CONTRATOS 
E CONVÊNIOS 
JOSÉ SÉRGIO GABRIELLI DE AZEVEDO GESTOR 1: 

PERÍODO DA GESTÃO: 09/03/2012 a 31/12/2014 
GESTOR 2: JOÃO FELIPE DE SOUZA LEÃO 
PERÍODO DA GESTÃO: A partir de 01/01/2015 

DILIGÊNCIA 

Cumpre-nos a realização de diligência interna determinada pelo Excelentíssimo 
Senhor Conselheiro Relator, conforme despacho à fl. 231 deste processo, 
considerando o atendimento das Notificações de nos 52/2016 e 54/2016, 
endereçadas ao atual Gestor da SEPLAN, Sr. João Felipe de Souza Leão e ao 
Gestor anterior, Sr. José Sérgio Gabrielli de Azevedo. 

I - RESULTADO DA ANÁLISE 

Importante salientar que os itens nos 01, 02 e 03 desta diligência referem-se ao 
período do Gestor Sr. José Sérgio Gabrielli de Azevedo e os demais itens ao período 
do Gestor Sr. João Felipe de Souza Leão. 

01. Contratação por inexigibilidade, sem a comprovação de inviabilidade de 
concorrência (item 8.1, fls. 16/17) 

A respeito deste tema, o Gestor, em síntese, apresentou os seguintes argumentos 
(fls. 203/204): 

A tese, defendida pela equipe de auditores do TCE, tem como ponto de 
partida uma frase pinçada de Nota Técnica produzida pela DESENBAHIA 
em 09/01/13, que está incluída no processo de contratação da McKinsey: 
"[...] é de amplo conhecimento, que a McKinsey & Company, Booz & 
Company e The Boston Consulting Group competem por grandes contratos 
de consultoria estratégica, no Brasil" (fl. 91). Dai, retiram-se duas 
conclusões: "[.-] não parece apropriado considerar que o trabalho da 
contratada seria 'indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato1 como exige o inciso II do artigo 60 da Lei Estadual de 
Licitações e, tampouco, que no caso em tela esteja caracterizada a 
'inviabilidade de competição' exigida no caput do mesmo artigo" (p. 17 do 
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relatório de auditoria). 
[...] 
É preciso lembrar que a McKinsey foi considerada o fornecedor mais 
adequado para os serviços de consultoria demandados pelo Projeto SVO, 
em razão de sua reconhecida e específica experiência internacional na 
estruturação de grandes projetos de desenvolvimento regional, 
notadamente, naqueles caracterizados por envolver concessões, PPPs e 
intervenções urbanistico-imobiliárias. É essa experiência específica, aliás, 
uma das diferenças mais significativas entre os campos de ação da 
McKinsey e os de sua mais direta concorrente, a Booz & Company e o 
BCG. Neste sentido, afirma o PARECER N° GAB-PGE-PMC-100/2012, que 
teve como suporte as citadas NTs da DESENBAHIA: 
Quanto à notória especialização, é indiscutível que a empresa é detentora 
desta característica. É, inclusive, custoso identificar o ponto inicial para a 
exposição da expertise, da vasta experiência e competência que possui a 
McKinsey, festejada por todo o globo como a maior e mais confiável 
empresa de consultoria em megaprojetos, sobretudo quando se trata de 
desenvolvimento e aproveitamento urbano.[...] 

Analisando a argumentação apresentada, verifica-se que o Gestor fundamentou a 
contratação direta da McKinsey em virtude de "sua reconhecida e específica 
experiência internacional na estruturação de grandes projetos de desenvolvimento 
regional". Sua linha de raciocínio, bem como a indicada no Parecer da Procuradoria 
Geral do Estado (PGE), parece acompanhar o entendimento de parte da doutrina 
que considera que a inviabilidade de competição estaria presente em situações em 
que não haveria possibilidade de seleção da proposta mais vantajosa por meio de 
critérios objetivos. Tal hipótese caberia para a contratação de determinados serviços 
técnicos profissionais especializados, de natureza singular e com profissionais ou 
empresas de notória especialização. 

O argumento se apoia no entendimento de que descaberia constranger à 
competição, para citar hipótese mais freqüente, empresas ou profissionais 
especializados e de idêntica qualificação. Entretanto, esta auditoria considera que tal 
tese configuraria hipótese de análise de mérito administrativo (conveniência), onde a 
lei não abre ao administrador espaço discricionário tão largo. 

Neste sentido, em que pesem as inúmeras discussões doutrinárias a respeito da 
forma de comprovação das situações que caracterizam a inviabilidade de 
competição exigida pela legislação, esta auditoria entende que a interpretação literal 
e mesmo sistemática do art. 25 da Lei Federal n° 8.666/93 (art. 60 da Lei Estadual n° 
9.433/05) é a que mais se coaduna com o interesse público e com os princípios 
constitucionais e administrativos balizadores da licitação. 
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Antes de mais nada, a Lei Geral de Licitações determina, literalmente, que só é 
inexigível a licitação quando caracterizada a inviabilidade de competição. Percebe-
se que a regra basilar é que a inexigibílidade de licitação deriva da inviabilidade de 
competição entre sujeitos distintos. 

No entanto, as informações constantes nos próprios autos do processo de 
contratação (em especial a Nota Técnica da DESENBAHIA, emitida em 09/01/2013, 
citada na fl. 17 deste processo) permitem inferir que a empresa contratada não é a 
única a reunir as condições exigidas pela Administração. Existiriam, pelo menos, 
outras duas empresas atuando no mercado brasileiro com capacidade técnica para 
realizar os serviços requeridos pelo Estado, a saber: Booz & Company e The Boston 
Consulting Group. Portanto, os elementos constantes dos autos atestam que, no 
presente caso, as peculiaridades do serviço em si, bem como a 
especialização/habilitação dos potenciais concorrentes, permitiria que outras 
empresas competissem para executar o objeto em tela, o que afastaria 
completamente o requisito básico e essencial para a contratação por inexigibílidade, 
qual seja: a inviabilidade de competição. 

Esse posicionamento é o mais consentâneo com o espírito das Leis Federal e 
Estadual de licitações em suas inteirezas, bem assim com o princípio constitucional 
insculpido no art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, que estabelece a obrigatoriedade 
da licitação como regra no âmbito da Administração Pública, sendo as hipóteses de 
dispensa e inexigibílidade exceções, essa última aplicável tão-somente aos casos de 
inviabilidade de competição, conforme estabelecem o artigo 25, caput, c/c o art. 2o 

da Lei Federal de Licitações e o artigo 60, caput, c/c o artigo 2o da Lei Estadual. 

Cabe destacar, ainda, que a hipótese exemplificativa indicada no inciso II do artigo 
25 somente se configura diante da presença cumulativa dos três requisitos nele 
indicados. Neste sentido, a jurisprudência do TCU, consolidada na Súmula n° 
252/2010, afirma: 

A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a 
que alude o inciso II do art. 25 da Lei n° 8.666/1993, decorre da presença 
simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os 
mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e notória 
especialização do contratado. 

Sem a demonstração de quaisquer dos requisitos, o procedimento licitatório é 
obrigatório e deve ser instaurado com o objetivo maior de permitir a concorrência 
entre as empresas e pessoas especializadas no mesmo ramo profissional e garantir 
a ampla transparência à contratação pública, com a finalidade última de selecionar a 
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proposta mais vantajosa para a Administração. Tais atributos devem estar 
robustamente configurados no processo de inexigibilidade de licitação, sob pena de 
nulidade dos atos por ilegalidade. 

Sem embargo das discussões doutrinárias a respeito, o próprio § 1o do art. 25 da Lei 
Federal 8.666/93 (bem como o § 2o do art. 60 da Lei Estadual n° 9.433/05) traz a 
definição legal para que os profissionais ou empresas possam ser considerados de 
notória especialização. Percebe-se que, nos termos das leis, somente o sujeito cujo 
trabalho possa ser considerado essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato atende o requisito da notória especialidade. 

Neste sentido, não obstante a grande especialização da McKinsey, demonstrada nos 
autos do processo de contratação, esta auditoria mantém o entendimento apontado 
no Relatório de que não parece adequado considerar que o trabalho da contratada 
pode ser enquadrado como indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato, como exige o dispositivo legal, descaracterizando a 
inviabilidade de competição exigida no caput do artigo 25 da Lei Federal de 
Licitações. 

No mesmo sentido, a Decisão n° 427/1999 do TCU - Plenário aponta para a 
impossibilidade da contratação direta sempre que existir mais de um sujeito com 
potencial para competir entre si e apresentar propostas para o fornecimento do 
objeto ao ente estatal. Ademais, confirma o entendimento de que a inexigibilidade 
deve decorrer, necessariamente, de inviabilidade de licitação, nos seguintes termos: 

8.2. firmar o entendimento de que a inexigibilidade de licitação prevista no 
inciso II do artigo 25 da Lei n° 8.666/93 sujeita-se á fundamentada 
demonstração de que a singularidade do objeto - ante as características 
peculiares das necessidades da Administração, aliadas ao caráter técnico 
profissional especializado dos serviços e à condição de notória 
especialização do prestador - inviabiliza a competição no caso concreto, não 
sendo possível a contratação direta por inexigibilidade de licitação sem a 
observância do caput do art. 25 da Lei n° 8.666/93. 

Pelo exposto, esta auditoria entende pelo descabimento de inexigibilidade de 
licitação no caso em análise, por não haver sido demonstrado o atendimento ao 
requisito da inviabilidade de competição, indissociável da singularidade do objeto e 
da notória especialização do profissional ou empresa a ser contratada de forma 
direta. 
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A ilegalidade apontada contamina todo o processo e deveria, em tese, ensejar a 
anulação dos procedimentos de inexigibilidade de licitação realizados para a 
contratação da McKinsey e, por conseqüência, a declaração de nulidade do Contrato 
n° 002/2013, bem como a aplicação de multa aos responsáveis e remessa dos 
documentos necessários ao Ministério Público para fins de ajuizamento de ação 
penal (Lei Federal n° 8.666/93, artigos 89 e 102). 

Entretanto, considerando que o objeto já se encontra integralmente entregue e que a 
matéria é controvertida na doutrina, esta auditoria entende inadequada a adoção das 
medidas anteriormente indicadas. Considera-se mais consentâneo com a missão 
orientadora desta Corte a fixação de posicionamento claro acerca do tema, sua 
divulgação e, somente após essas providências, a aplicação de sanções por 
eventuais futuros descumprimentos da norma na forma anteriormente exposta. 

Neste sentido, esta auditoria opta por rejeitar as razões de justificativa apresentadas 
pelo Gestor, por não terem logrado elidir a irregularidade consistente na contratação, 
pela SEPLAN, da empresa McKinsey, por inexigibilidade de licitação. Assim, ficam 
reiteradas as recomendações apostas no Relatório de Auditoria (fl. 17), no sentido 
de que, em futuras contratações de serviços técnicos especializados, "antes de 
adotar a opção por contratação direta por inexigibilidade, realize um estudo mais 
abrangente e adequada pesquisa de mercado para verificação da existência de 
outras empresas interessadas que possam competir em igualdade de eficiência, a 
fim de se obter a proposta mais vantajosa para a Administração". 

02. Ausência de adequada justificativa de preço (item 8.2, fls. 17/19) 

Em sua manifestação, o Gestor, em resumo, apresentou os argumentos a seguir (fls. 
204/205): 

Pedimos vênia, mais uma vez, para discordar da equipe de auditoria. É 
preciso lembrar, inicialmente, que a seqüência de ações realizadas pelo 
Estado da Bahia para a contratação da McKinsey tem como passo inicial o 
reconhecimento da singularidade de sua expertise e, como segundo 
momento, o exame da razoabilidade do orçamento proposto pela 
consultoria. Nesta segunda etapa houve pelo menos duas dificuldades a 
superar que eram: a) o caráter sigiloso dos contratos privados firmados 
anteriormente pela McKinsey, e b) a comparação de contratos com 
tamanhos de equipes diferentes. O problema foi resolvido pela 
DESENBAHIA com a proposição de uma metodologia baseada nos 
seguintes pontos (NTde 18/12/12): 
i) Comparação dos valores praticados pela McKinsey^ e seus 
concorrentes junto aos seus clientes públicos (BB, BACE^,> BNDES e a 
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própria DESENBAHIA); 
ii) Comparação com os valores praticados pela McKinsey com seus 
clientes privados, o que, por razões de confidencialidade, foi feito com base 
em relatório produzido pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes; este relatório da Deloitte, sintetizado no ANEXO I da NT de 
18/12/2012, relaciona um total de 25 contratos executados pela McKinsey, 
com clientes públicos e privados, incluindo a composição das respectivas 
equipes e seus honorários semanais; 
iii) Análise da proposta financeira apresentada pela McKinsey para o 
Contrato em questão e comparação dos valores homem/hora apresentados 
com aqueles utilizados em contrato com o BNDES; 
iv) Estabelecimento de uma métrica capaz de compatibilizar o tamanho 
médio das equipes propostas em contratos públicos e privados distintos; para 
efeito de comparação, o time sugerido para o Projeto SVO foi dividido em 
três "subequipes" de tamanho equivalente à equipe média de consultores 
empregada pela McKinsey em seus contratos padrão, e, finalmente, 
v) Avaliação dos quantitativos de equipe, prazos e homem-hora 
sugeridos pela McKinsey para o Projeto, tendo em vista a escala e o escopo 
do mesmo. 
[ ] 

Ademais: 
"A McKinsey apresentou quantitativos de equipe e homem-hora adequados 
à natureza e dimensão desse projeto, que contempla 8 frentes de trabalho e 
25 etapas, conforme apresentado no ANEXO II, que detalha as atividades 
de cada uma das 8 frentes de trabalho e evidencia, claramente, que não se 
trata de um projeto simples e pequeno, mas, sim, um trabalho cujo escopo é 
amplo e envolve a realização de um número elevado de atividades de 
natureza distintas," (p.8) 

Em que pesem os argumentos apresentados pelo Gestor, esta auditoria reafirma o 
posicionamento apontado no Relatório de Auditoria (fls. 17/19) que, na análise do 
preço de contratação da McKinsey, foi adotada uma metodologia que não atende os 
parâmetro exigidos pela lei. No primeiro caso - comparativo por meio de pesquisa 
no Diário Oficial da União - devido ao fato de que o estudo não aborda a quantidade 
de equipes envolvidas em cada contratação e apresenta um custo médio semanal 
de mercado de, aproximadamente, R$205 mil, bem inferior ao do Contrato n° 
002/2013, com custo semanal de, aproximadamente, R$714 mil. No segundo caso -
baseado no relatório da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, emitido 
em 12 de dezembro de 2012 - peto fato de que o estudo foi baseado apenas em 
contratos selecionados e firmados entre a empresa e seus clientes e não em uma 
ampla consulta aos preços de mercado. 

Neste sentido, ambos os estudos estão em desacordo com o previsto no art. 65, § 3o 

da Lei Estadual n° 9.433/05 (assim como o artigo 26, paragrafo único da Lei Federal 
n°8.666/93) que exige que o processo de dispensa ou de inexigibilidade seja 
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instruído, entre outros elementos, com uma justificativa do preço, inclusive com 
apresentação de orçamentos ou da consulta aos preços de mercado. 

Parece evidente que a ausência de adequada justificativa de preço para a 
contratação pode resultar na celebração de um contrato com valores dezarrazoados 
e incompatíveis com os preços de mercado, onerando sobremaneira o erário. A 
questão adquire ainda mais relevância nas hipóteses de contratação direta em 
virtude da ausência de oportunidade para uma fiscalização mais efetiva por parte da 
comunidade e dos próprios interessados, ainda mais considerando que, diante da 
ausência de competição, ocorre uma ampliação do risco de elevação de valores 
contratuais. 

Neste sentido, a auditoria mantém a recomendação aposta do Relatório de Auditoria 
(fl. 19) de que nos casos da contratação direta por inexigibílidade, seja realizado um 
amplo estudo dos preços de mercado para embasar uma adequada justificativa de 
preço para a contratação. 

03. Produtos sem quantificação específica de valores (item 8.3, fls. 19/20) 

Em seu modal contestatório, os Gestores afirmam que (fls. 206/207 e 218/219): 

Eis porque o contrato estabeleceu pagamentos regulares, associados à 
mobilização permanente e de longo prazo de uma equipe composta de 
profissionais qualificados, boa parte dos quais pós-graduados em nível de 
MBAe mesmo de Doutorado. 
[...} 
Nâo há e nem poderia existir, dada a natureza do trabalho cognitivo, de alta 
complexidade e de longo prazo, pressuposto no contrato, a possibilidade de 
relacionar a alocação mensal de "homens-hora" com as parcelas pagas 
contra as entregas parceladas previstas no escopo. 
[...] 
Com efeito, o TCU tem argumentado que a contratação desse tipo de 
serviço com base em remuneração pela disponibilização de mão de obra é 
conflitante com os princípios de eficiência e economicidade. 
[...] 
Neste sentido, acreditamos que é suficiente citar o TC-001.605/2002-5, que 
discute o caso de contratação de serviços de TI pelo Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior- MDIC: 
[...] 
"30. De seu turno, a contratação de prestação de serviços é mais vantajosa 
para o órgão ou entidade contratante, porque permite que a remuneração 
da contratada se dê com base na entrega do produto requerido. Assim, a 
Administração paga somente pelos serviços efetivamente realizados e 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4, n.° 495, Plataforma V, CAB, CEP 41475-002, Salvador/Bahia 

7 



^ T C E 7a Coordenadoria de Controle Externo 
Gerência 7C 

aderentes às suas especificações, aferidos segundo padrões e métricas 
previamente estabelecidos. Por conseguinte, evita-se o desperdício de 
recursos públicos, favorece-se um controle mais eficaz e aumenta-se a 
chance de obtenção tempestiva dos resultados pretendidos. 

O Gestor, em sua manifestação, informa que a forma de contratação permite que a 
remuneração da contratada se dê com base na entrega do produto requerido. 

A equipe de auditoria não discorda que os pagamentos devam ser efetuados com 
base na entrega de produtos. Entretanto, houve uma alteração na ordem dos 
produtos a serem entregues e, em alguns casos, os produtos foram subdivididos em 
relação à planilha inicial. Assim, como não havia a quantificação específica dos 
valores dos subprodutos, não foi possível exercer o controle dos recursos públicos 
utilizados para pagamento das parcelas. 

Entendemos que o esclarecimento apresentado pelo Gestor não modifica o quanto 
apontado na auditoria, uma vez que não nos permite aferir os valores que deveriam 
ser pagos em relação aos subprodutos. 

04. Inconsistências do Projeto do Sistema Viário do Oeste levantadas pelo GTE 
(item 8.4, fls. 20/21) 

Em resposta a Notificação n° 52/2016, o Gestor afirma que (fls. 220/223): 

É preciso dizer, em primeiro lugar, que a reunião realizada na SEPLAN em 
03 de fevereiro de 2015 teve caráter informal: foi convocada por alguns 
técnicos do GTE e não contou com a participação do Secretário do 
Planejamento, que vem conduzindo, desde 2013, os encontros formais do 
Grupo. [...] 
[...] 
[...] a equipe de auditoria do TCE, ao elaborar a lista de questionamentos 
encaminhados através da Solicitação N° 07/2015 e, agora, por meio da 
presente Notificação, parece, por vezes, tomar o citado relatório como um 
documento oficiai de orientação estratégica para o Projeto. Ele não tem 
esse significado. 

Independente do caráter informal da Oficina realizada em 03/02/2015, foram 
levantadas questões importantes, por técnicos qualificados e envolvidos no processo 
de desenvolvimento do Sistema Viário do Oeste, que devem ser refletidas e 
analisadas para que não se tornem situações imprevistas no futuro, causando 
prejuízo ao erário. 
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Ainda, em sua manifestação, o Gestor afirma que: 

[...] o Governo do Estado pretende submeter o conjunto do projeto de 
engenharia ao debate público, antes de lançá-lo em licitação. A partir das 
críticas e sugestões recebidas, o Governo pode avaliar se será necessário 
aperfeiçoar ou modificar elementos do projeto básico de engenharia e da 
sua modelagem financeira antes do lançamento da concorrência para a 
concessão do Sistema. 
[...] explicitemos de que mudanças se tratam, nos termos em que foram 
discutidas na "oficina" de 03/02/2015 e listadas na Solicitação N° 07/2015. 
Foram quatro as propostas debatidas. 
A 4a modificação - simplificação da estrutura de viadutos na cabeceira de 
Salvador - já foi incorporada ao Projeto Básico. 
A 1a e a 2a modificações - mudanças em segmentos do sistema viário na 
Ilha - poderão ser, eventualmente, contempladas pelo Projeto Executivo. A 
incorporação imediata dessas recomendações, sugeridas pela frente de 
urbanismo, atrasaria a conclusão do projeto básico, desnecessariamente. 
Para guiar uma eventual incorporação dessas duas últimas modificações no 
Edital de Licitação, a SEPLAN pretende obter estimativas de valor para as 
obras e seus projetos básicos, a serem fornecidas pelo consórcio que está 
preparando o projeto viário. A SIT - Superintendência de Infraestrutura de 
Transportes da SEINFRA também está capacitada para preparar, caso 
necessário, os orçamentos exigidos pela legislação. 
Além disso, é preciso lembrar que tanto a 1a modificação, simplificação de 
rodovias e obras de arte na Ilha, quanto a 4a, simplificação do sistema de 
viadutos na cabeceira em Salvador, significam descomplicar o desenho 
original e, portanto, reduzir seus custos. A 2a mudança, por sua vez, 
resume-se à construção de um trecho de cerca de 2,5 km sobre um total de 
aproximadamente 50 km de rodovias a implantar ou requalificar na Ilha de 
Itaparica (exclusive a Ponte), vale dizer 5% desse novo complexo viário em 
termos de extensão e menos ainda em termos de custos globais. 

Em relação às mudanças aqui relatadas, tem-se: a 4a modificação que já foi 
incorporada ao Projeto Básico, a 1a que corresponderia à redução de custos e a 2a 

que, segundo a SEPLAN, tem baixo impacto financeiro. 

Observe-se, ainda, qua há a sugestão da Secretaria de que a 1a e 2a modificações 
fossem, eventualmente, contempladas somente no Projeto Executivo e não no 
Projeto Básico para não atrasar a conclusão do mesmo. Contudo, a Orientação do 
Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP) estabelece que o 
Projeto Básico: 

[ • • • ] 

Deve estabelecer com precisão, através de seus elementos constitutivos, 
todas as características, dimensões, especificações, e as quantidades de 
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serviços e de materiais, custos e tempo necessários para execução da obra, 
de forma a evitar alterações e adequações durante a elaboração do projeto 
executivo e realização das obras. 
[...] 

Desta forma, resta evidenciado que o instrumento que deve conter essas alterações 
é o Projeto Básico e não o Projeto Executivo. 

Ademais, a 3a modificação, sobre a qual não houve comentários do Gestor, trata-se 
da duplicação de todo o trecho viário no continente, entre a Ponte do Funil e o 
entroncamento da BR-242 com a BR-116, obra de maior custo que deve, assim 
como as outras, ser levada à Audiência Pública e apresentada no Projeto Básico que 
irá servir de lastro para a Parceria Público-Privada. 

Ressalte-se que outras sugestões foram levantadas pela oficina, como por exemplo: 
a utilização da mais valia imobiliária, a participação e adesão dos entes envolvidos e 
a inclusão do projeto do SVO no PPA. Sobre estas sugestões também não houve 
comentários do Gestor. 

Ante ao exposto, a Auditoria permanece com o entendimento que, para atender às 
diretrizes da contratação de Parceria Público-Privada (PPP), conforme descrito no 
artigo 4o da Lei Estadual n° 9.290/04, o Gestor deve apresentar todas as 
modificações à Audiência Pública. 

05. Sucessivas prorrogações do prazo da data de entrega dos produtos (Item 
8.5, fl. 22) 

Em sua manifestação, o Gestor relaciona os atrasos relevantes na execução do 
Projeto e suas causas, concluindo que: 

[...] 
Todos esses retardos já foram ou estão sendo superados. O EIA, o projeto 
básico de engenharia e o Plano Urbanístico Intermunicipal foram 
concluídos. O primeiro já passou pelas audiências públicas previstas em lei 
e se encontra sob análise final do órgão licenciador; o segundo depende 
apenas da validação das últimas entregas pela SEINFRA; o terceiro já foi 
disponibilizado para o público. A revisão da modelagem jurídíco-financeira 
ficará pronta no início de 2016. A última etapa dos estudos urbanísticos -
revisão dos PDDUs de Vera Cruz e Itaparica e Planos Mestres de 
zoneamento - será terminada no primeiro semestre deste ano. Esta última, 
de todo modo, não é nó crítico para a abertura do processo licitatório da 
concessão. 
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Embora o Gestor entenda que os atrasos tenham sido superados, as informações 
apresentadas mantêm sintonia com a situação descrita no relatório. Assim, a 
Auditoria permanece com a recomendação de que sejam sempre observados os 
cronogramas previamente contratados. 

06. Documento/Informações não fornecidas - Limitação de Escopo (Item 8.6, 
fls. 22/23) 

Em relação a documentos/informações não fornecidas, o Gestor segue pontuando 
os itens da lista apresentada no Relatório: 

1. Documento de Adesão e participação dos entes envolvidos na 
implantação do SVO (municípios e órgãos) 
[...] 
Foram celebrados Acordos de Cooperação Técnica (ACTs) para permitir ao 
Estado apoiar os dois municípios mais impactados no acompanhamento dos 
estudos e na melhoria da capacidade institucional e de gestão urbana, 
dotando as administrações municipais de condições básicas para o 
exercício de suas competências federativas no contexto do Projeto. Com 
base nos ACTs, foram assinados Convênios de Cooperação Técnica e 
Financeira com Itaparica e Vera Cruz [...] 
[...] É possível que este modelo, provavelmente numa versão simplificada, 
venha a ser estendido para outros municípios da área de influência direta do 
Projeto. A SEPLAN discute no momento a renovação dos Acordos de 
Cooperação, a serem estendidos para cerca de 10 municípios no eixo viário 
do Projeto. Estes novos acordos terão como foco planos municipais de 
saneamento. 
Quanto à anuência de outros órgãos, como o IPHAN ou a Capitania dos 
Portos, ela será obtida no momento apropriado, a partir da conclusão dos 
estudos de engenharia. Estas instituições e outras, inclusive Fundação 
Palmares e FUNAI, já discutem no presente os resultados do El A, em 
diálogo com o órgão licenciador, o INEMA. 

Em relação ao Documento de Adesão e participação dos entes envolvidos na 
implantação do SVO, é importante salientar que o Procurador do Estado, Dr. Paulo 
Moreno, em seu parecer GAB-PGE-PMC-100/2012, concluiu pelo não impedimento 
da contratação direta da McKinsey, desde que houvesse um documento de anuência 
dos municípios afetados pelo Projeto. 

No decurso da auditoria foi apresentado o Acordo de Cooperação entre o Estado da 
Bahia e os Municípios de Salvador, Vera Cruz, Jaguaripe e Itaparica. Este Acordo foi 
assinado em fevereiro de 2013, com o prazo de vigência de dois anos. 
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Ressalte-se, ainda, que no sétimo relatório trimestral (fls. 170/176), referente à 
execução do Plano de Desenvolvimento Socioeconômico da Macroárea de 
Influência da Ponte Salvador-ltaparica, a renovação do Acordo de Cooperação entre 
o Estado e os Municípios de Salvador, Itaparica, Vera Cruz e Jaguaripe foi 
relacionada como um dos temas críticos. 

Assim, devido à magnitude do Projeto e sua grande interferência nos municípios, 
tanto em relação aos planos diretores urbanos, quanto à mobilidade urbana, é 
essencial um acordo de anuência e cooperação de todos os municípios envolvidos. 

2. Estudo de Viabilidade Técnica e Econômico-Financeira 
A crise internacional em 2014, com o agravamento da crise fiscal no pais, 
está exigindo revisão da modelagem jurídico-financeira do Projeto, vale 
dizer, do seu EVTEA. 
O novo EVTEA está em discussão e deve ser concluído até o início de 
2016. 

3. Estudo de estimativa de fluxo de tráfego 
Os primeiros estudos de tráfego do Projeto fazem parte das Manifestações 
de Interesse apresentadas em 2010 no processo do PMI, [...] já 
disponibilizados para o TCE. 
As estimativas de tráfègo são ainda parte fundamental do EVTEA que está 
sendo revisto. 

O novo EVTEA, até a presente data, não foi enviado a esta Corte de Contas. A 
equipe de Auditoria também aguarda o envio da estimativa de trafégo atualizada, 
que influenciará tanto o novo EVTEA, quanto o Plano de Exploração Rodoviário 
(PER). 

4. Relatórios Trimestrais referentes à execução do Plano de 
Desenvolvimento Socioeconômico, conforme Decreto Estadual n° 
14.265/13 
A auditoria do TCE já recebeu da Coordenação do Projeto cópia de todos os 
relatórios trimestrais produzidos até o segundo trimestre de 2015, bem 
como de todas as Notas Técnicas enviadas, com o mesmo objetivo, à 
Governadoria. 
Os relatórios referentes ao terceiro e quarto trimestres ainda não foram 
referendados pelas Secretarias parceiras. 

O relatório trimestral do terceiro semestre foi protocolado neste Tribunal em 18 de 
dezembro de 2015, entretanto o mesmo não contém as assinaturas dos 
participantes do Comitê Executivo. O relatório trimestral do quarto trimestre ainda 
não foi enviado. 
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Observe-se que o Decreto Estadual n° 14.265/13, no Parágrafo único do Artigo 1o, 
estabelece como de responsabilidade do Comitê Executivo o envio dos relatórios ao 
Chefe do Poder Executivo, conforme se vê a seguir: 

Parágrafo único - O Comitê Executivo encaminhará ao Chefe do Poder 
Executivo relatórios trimestrais referentes à execução do Plano de 
Desenvolvimento Socioeconômico da Macroárea de Influência da Ponte 
Salvador-ltapança descrito no inciso I deste artigo. 

Em relação ao Recebimento definitivo dos Produtos do Contrato com a McKinsey, o 
Gestor informa que: 

5. Termo de Recebimento definitivo do GTE para os Produtos n° 13, 
14 e 15, no Contrato SEPLAN n° 002/2013 
O recebimento definitivo dos Produtos citados foi comunicado â DG da 
SEPLAN através de comunicação interna já copiada para a auditoria do 
TCE. 

Este documento foi protocolado em 18 de dezembro de 2015 nesta Corte de Contas, 
após o encerramento da auditoria. 

6. Guias de Previdência Social com comprovante de pagamento dos 
meses anteriores à competência das notas fiscais 
7. Protocolo de envio da SEFIP com relação aos funcionários 
vinculados ao Contrato n° 002/2013 
8. FGTS e comprovantes de pagamentos dos meses anteriores à 
competência das notas fiscais 
9. Folha de pagamento dos funcionários vinculados ao Contrato n° 
002/2013 
10. Planilha de vale-transporte e alimentação com assinatura dos 
funcionários dos meses de competência das notas fiscais do 
Contrato n° 002/2013 

Em resposta aos itens 6, 7, 8, 9 e 10, o Gestor afirma que: 

De acordo com a Coordenação de Licitações, Convênios e Contratos da 
SEPLAN, as solicitações apresentadas {...] não têm pertinência com o 
objeto do contrato N° 002/2013. De fato, trata-se de contratação de serviço 
técnico de consultoria especializado para obtenção e conseqüente 
remuneração de PRODUTOS, e não de serviços de prestação contínua, 
terceirizados. Não há porque demandar, assim, comprovação de 
regularidade de obrigações e encargos sociais relativos a relações de 
trabalho internas á firma contratada. 
Vale a pena acrescentar que todos os pagamentos realizados pela SEPLAN 
à contratada tiveram como condicionante comprovação de sua regularidade 
fiscal, como determina a Lei 9.433/05. 
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Saliente-se, entretanto, que a Súmula n° 331 do Tribunal Superior do Trabalho 
estabelece que: 

IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, 
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto 
àquelas obrigações [...] 
V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta 
respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso 
evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei 
Federal n° 8.666, de 21/06/1993, especialmente na fiscalização do 
cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço 
como empregadora. [..,] 

Ademais, o Contrato n° 002/2013 com a McKinsey tem como objeto a contratação de 
serviços técnicos especializados de consultoria e a proposta de preço apresentada 
pela empresa contratada se baseou no custo de homem/hora (fl. 14 do Relatório de 
Auditoria). Desta forma, visando o afastamento de uma futura responsabilização 
subsidiária, com base na aferição da culpa in vigilando, deve o Poder Público 
exercer a fiscalização do cumprimento das obrigações legais da empresa 
contratada. 

CONCLUSÃO 

Da análise proferida nas alegações integrantes das peças contestatórias dos 
Gestores da SEPLAN (Documento n° TCE/011230/2016) e considerando que os 
esclarecimentos e justificativas apresentadas não foram suficientes para o 
saneamento das ocorrências apontadas, a Equipe de Auditoria conclui pela 
manutenção dos achados de auditoria listados a seguir: 

Achados de Auditoria Item do : 

Relatório : 

Contratação por inexigibilidade, sem a comprovação de inviabilidade de concorrência 8.1 

Ausência de adequada justificativa de preço 8.2 
Produtos sem quantificação específica de valores 8.3 
Inconsistências do Projeto do Sistema Viário do Oeste levantadas pelo GTE 8.4 

Sucessivas prorrogações do prazo da data de entrega dos produtos 8.5 

Documentos/Informações não fornecidas (limitação de escopo) 8.6 
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Dessa forma, a auditoria sugere a expedição de determinações à Secretaria do 
Planejamento (SEPLAN) para que: 

a) abstenha-se de adotar a opção por contratações diretas, por inexigibilidade de 
licitação, sem o atendimento dos procedimentos legais prévios, listados no art. 65 da 
Lei Estadual n° 9.433/05; 
b) no caso de legítima contratação alicerçada na inexigibilidade, promova a adequada 
pesquisa e justificativa de preço, em atendimento ao previsto no artigo 65, § 3o da Lei 
Estadual n° 9.433/05; 
c) ao realizar contratos, adote as medidas cabíveis, com vistas a garantir que neles 
esteja presente a mensuração precisa de cada produto a ser entregue, objetivando a 
regular liquidação da despesa, em atendimento ao art. 63, § 1o, inciso II, da Lei Federal 
n° 4.320/64; 
d) apresente o projeto com todas as suas alterações nas audiências públicas 
vindouras; 
e) sempre observe os cronogramas previamente contratados; 
f) apresente os documentos relacionados no item 06 desta Diligência, ainda não 
entregues, sob pena de multa prevista no art. 35, inciso VI da Lei Orgânica deste TCE. 

Salvador, 26 de julho de 2016 

Auditor Estadual de Controle Externo Auditora Estadual de Controle Externo 

Auditor Estadual de Controle Externo Agente de Controle Externo 
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